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PROCESSSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO
–   Apelação  Cível  –  Ação  de  Execução
Fiscal   –  Certidão  de  Dívida  Ativa  –
Ausência  de  despacho  de  citação  do
executado  –  Lapso  temporal  –  Interregno
superior  ao prazo quinquenal  disposto em
lei – Prescrição – Alegação de interrupção
do prazo – Defesa de demanda anterior –
Não  comprovação  –  Manutenção  da
decisão – Seguimento negado.

-  Se,  quando do  ajuizamento  da  ação,  já
havia transcorrido mais de 5 (cinco) anos da
data de lançamento da Certidão de Dívida
Ativa,  os  créditos  tributários  encontram-se
alcançados pelo instituto da prescrição.

-  Impróspera a  alegação  recursal  de
interrupção  do  prazo  prescricional  por
existência  de  demanda  idêntica  anterior
quando  a  presente  ação  não  restou
instruída com os documentos necessários à
análise  da  questão,  inexistindo qualquer
prova que evidencie o argumento.

-  O art.  557, “caput”,  do CPC, permite ao
relator  negar  seguimento  ao  recurso
quando  for  manifestamente  inadmissível,
improcedente, prejudicado ou em confronto
com  súmula  ou  com  jurisprudência
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dominante  do  respectivo  tribunal,  do
Supremo Tribunal  Federal,  ou de Tribunal
Superior.

Vistos, etc. 

Trata-se de apelação cível  interposta pelo
Estado da Paraíba contra decisão proferida pelo MM. Juiz de Direito da  2ª
Vara de Executivos Fiscais da Comarca da Capital, que, nos autos da Ação de
Execução Fiscal,  manejada contra  Frigorífico Virgínio Ltda-ME, teve  sua
pretensão fulminada pela prescrição, decretada pelo magistrado “a quo”.

Irresignado, o apelante requereu a reforma
da sentença, alegando inexistir prescrição. 

Aduziu,  em síntese,  que  o crédito fiscal já
fora objeto de uma outra demanda executiva, extinta sem resolução de mérito,
o  que  fez  com  que  o  prazo  prescricional  restasse  interrompido,  não
configurado, com isso, a prejudicial de mérito.

 Asseverou o ente público que, na primeira
demanda, houve citação válida  do devedor/executado, e que a interrupção
dos efeitos da prescrição retroage à data do ajuizamento desta demanda. 

Por  fim,  ainda  transcreve  arestos  que
entende favoráveis à sua tese.

Sem contrarrazões.

Instada a se pronunciar,  a Procuradoria de
Justiça  opinou pelo prosseguimento do recurso sem manifestação de mérito
(fls. 35/38).

É o relatório. 

Decido:

Versam os autos sobre apelação cível em
que o Estado da Paraíba defende a inocorrência de prescrição da execução
fiscal de valores contidos na CDA, constituída em 17.03.1992. 

Alega  que  antes  da  presente  ação,  fora
ajuizada anterior demanda executiva para a mesma CDA, onde houve citação
válida  do executado,  com  a  qual  ensejou  o  interrompimento  do  prazo
prescricional.
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Na  sentença  proferida,  o  Juízo “a quo”
decretou a prescrição do crédito tributário em execução, com a consequente
extinção da demanda fiscal, pois esta foi ajuizada em 23.04.2008, cerca de 16
anos depois da emissão da CDA.

Compulsando  detidamente  este caderno
processual, observa-se que a presente ação de execução fiscal não restou
instruída com os documentos necessários à análise da questão,  inexistindo
qualquer prova que evidencie a alegação recursal  de interrupção do prazo
prescricional. 

De fato,  deve ser  mantida  a decisão que
decretou a prescrição da pretensão formulada nesta ação executiva ajuizada
em  23.04.2008,  quando  o  exequente  não  apresentou  qualquer  prova  da
existência de demanda anterior idêntica, capaz de ensejar a interrupção do
prazo prescricional.

O apelante  não olvidou de se desvencilhar
satisfatoriamente  do  seu  ônus  probatório,  pois  não  colacionou  ao  acervo
probatório  nenhum tipo de  evidência de suas alegações,  inexistindo, neste
aspecto, como sequer mensurar a pertinência de seus argumentos, diante da
absoluta ausência de provas a corroborar as assertivas. 

Como  se  sabe,  incumbe ao  recorrente
comprovar a interrupção do prazo prescricional, por força do artigo 333, inciso
I, do CPC, que disciplina o ônus probatório da parte litigante.

Portanto,  indemonstrada  nos  autos  a
existência  de ação anterior,  não há que se falar  em causa interruptiva da
prescrição,  devendo  ser  rejeitado  o  argumento  levantado  em  sede  de
apelação.

Ademais,  acerca  da  prescrição  da
pretensão  autoral,  como  bem  exposto  pelo  Magistrado  sentenciante,  a
solução do presente caso cinge-se à interpretação do artigo 174 do CTN. 

O referido artigo assim dispõe, “in verbis”: 

"Art. 174. A ação para a cobrança do crédito tributário
prescreve  em  cinco  anos,  contados  da  data  da  sua
constituição definitiva.
Parágrafo único. A prescrição se interrompe:
I  –  pelo  despacho do  juiz  que  ordenar  a  citação em
execução  fiscal;  (Redação  dada  pela  Lcp  nº  118,  de
2005)
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II - pelo protesto judicial;
III - por qualquer ato judicial que constitua em mora o
devedor;
IV - por qualquer ato inequívoco ainda que extrajudicial,
que importe em reconhecimento do débito pelo devedor.

No caso dos autos, ainda inexiste despacho
do juiz ordenando citação, já tendo transcorrido, há muito, no caso, o prazo de
cinco anos entre a constituição da CDA e o eventual despacho de citação do
réu, mesmo que haja a retroação à data de propositura da demanda. 

Sobre a matéria, colhe-se da jurisprudência
desta Corte:

APELAÇÃO  CÍVEL.  EXECUÇÃO  FISCAL.  TÍTULO
EXECUTIVO  EXTRAJUDICIAL.  PROCESSO
AJUIZADO POSTERIORMENTE A VIGÊNCIA DA LEI
COMPLEMENTAR  N.º118/2005.  DESPACHO  QUE
ORDENOU A CITAÇÃO. REALIZAÇÃO APÓS CINCO
ANOS DA CONSTITUIÇÃO DEFINITIVA DO CRÉDITO
TRIBUTÁRIO. PERDA DA PRETENSÃO FAZENDÁRIA.
PRECEDENTES  DO  SUPERIOR  TRIBUNAL  DE
JUSTIÇA.  NEGATIVA  DE  SEGUIMENTO  AO
RECURSO.  -  Ocorre  a  prescrição  ordinária  nos
processos  ajuizados  após  a  vigência  da  Lei
Complementar n. 118/2005, quando, entre a constituição
definitiva do crédito tributário e o despacho que ordenar
a  citação  do  executado,  transcorre  prazo  superior  a
cinco anos. - Transcorrido um prazo de cinco anos entre
as datas em que o crédito tributário foi definitivamente
constituído e a citação válida, ou o seu suprimento, está
configurada a prescrição quinquenal de que trata o art.
174,  caput,  do  Código  Tributário  Nacional.  (TJPB  -
ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00315757320058152001,  4ª  Câmara  Especializada
Cível, Relator DES ROMERO MARCELO DA FONSECA
OLIVEIRA , j. Em 14-10-2014). 
(TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00179973820088152001,  -  Não  possui  -,  Relator  DES
JOSE RICARDO PORTO , j. em 19-12-2014) 

Com  isso,  na  espécie,  tem  lugar  o
julgamento singular previsto no art. 557, “caput”, do CPC:

“Art.  557.  O  relator  negará  seguimento  a  recurso
manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado
ou  em  confronto  com  súmula  ou  com  jurisprudência
dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal
Federal, ou de Tribunal Superior.
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Diante  desse  delineamento  jurídico  e  das
razões fáticas do caso vertente, não há outro caminho a ser trilhado, senão
NEGAR SEGUIMENTO à apelação cível, com espeque no artigo 557, “caput”,
do  Código  de  Processo  Civil,  em  consonância  ao  entendimento
categoricamente  firmado  nas  cortes  pretorianas,  devendo,  portanto,  ser
mantida a decisão “a quo”. 

Publique-se. Intime-se.

João Pessoa, 09 de fevereiro de 2015.

Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
Relator
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